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Ofício n.º 0721/2011 - GP

Excelentíssimo Senhor 

Cons. José Guilherme Vasi WernerCons. José Guilherme Vasi WernerCons. José Guilherme Vasi WernerCons. José Guilherme Vasi Werner

Relator do PP 0004761-21.2011.2.00.0000

Conselho Nacional  de Justiça

Brasília – DF

Senhor Conselheiro,

Tribunal de Justiça do Estado de Pernambuco, nos autos

do PEDIDO DE PROVIDÊNCIAS nº 0004761-21.2011.2.00.0000PEDIDO DE PROVIDÊNCIAS nº 0004761-21.2011.2.00.0000PEDIDO DE PROVIDÊNCIAS nº 0004761-21.2011.2.00.0000PEDIDO DE PROVIDÊNCIAS nº 0004761-21.2011.2.00.0000,

ajuizado pela ASSOCIAÇÃO DOS MAGISTRADOS DO ESTADO DE

PERNAMBUCO - AMEPE,  vem à presença  de  Vossa  Excelência

prestar as informações seguintes:

1.  O  ajuizamento  do  pedido  de  providências  em

epígrafe  causaria  surpresa,  não  fosse  a  prática  rotineira  da

requerente,  como  já  compreendido  pelas  composições

anteriores  desse  c.  CNJ  e  como  terá  a  atual  composição

oportunidade de compreender, de, sempre que se aproxima a

data das eleições de sua Diretoria, ajuizar os mais disparatados



procedimentos contra este Tribunal, trilhando o caminho, que,

infelizmente,  o  histórico  recente  tem  demonstrado  ser

eleitoralmente  exitoso,  de  se  apresentar,  demagogicamente,

como   paladino  da  magistratura  de  primeiro  grau  em  uma

suposta cruzada contra a magistratura de segundo grau.

2. A alegação, agora, é de uma distorção na distribuição

de  servidores,  mesmo tendo  a  requerente  plena  ciência,  em

conversas de sua Diretoria com esta Presidência,  de que nos

últimos  quatro  anos  houve  um   incremento  de  54%  dos

servidores  lotados  no  primeiro  grau  de  jurisdição  e  de  que

agora  em  outubro  será  aberto  novo  concurso  público  para

contratação  de  servidores,  que,  com  a  regionalização  do

certame (obrigatoriedade de designação do aprovado para as

comarcas  integrantes  do  pólo  regional  da  inscrição,  sem

possibilidade  de  sua  designação  para  a  capital),  priorizará  a

nomeação  de  servidores  para  as  comarcas  do  interior  do

Estado. 

3.  A  eleição  da  Diretoria  da  AMEPE  se  aproxima

(dezembro de 2011), a prática de se instrumentalizar o CNJ para

fins  eleitoreiros,  repete-se.  São  exemplos:  PCA  nº

2008.10.00.002040-5,  PCA  2007.10.00.0001634-3,  PP

2007.10.00.001354-8,  PCA  2007.10.00.0000932-6,  entre

outros. Nenhuma surpresa, portanto.

4. Como será demonstrado, os argumentos esgrimidos

pela requerente, em cuja primeira leitura parecem se constituir

numa monolítica e indestrutível   apresentação de um quadro

desolador para a magistratura de primeiro grau, em benefício



da magistratura de segundo grau, quando, analisados em todo

o contexto fático, mostra sua verdadeira natureza, um gigante

de pés de barros, que não resiste ao menor sopro da realidade.

DAS ALEGAÇÕES.DAS ALEGAÇÕES.DAS ALEGAÇÕES.DAS ALEGAÇÕES.

5. Em sua peça inicial, a requerente afirma, em suma:

a)  realizou uma pesquisa,  denominada “Condições de

Trabalho  da  Magistratura  Pernambucana”,  que  se  propôs  a

fotografar “um momento ímpar das condições de trabalho da

magistratura de Pernambuco”;

b)  essa  pesquisa  teria  constatado  “gritantes

distorções  ...  no  tocante  à  lotação  de  servidores”  entre  as

unidades judiciárias do primeiro e segundo graus de jurisdição,

prova  disso seria   a  “comparação entre  servidores  lotados  e

número de feitos existentes em cada vara – Varas da Fazenda

da Capital – em comparação com idênticos dados no gabinete

de  cada  desembargador  componente  da  respectiva  câmara  –

Câmaras Fazendárias”;

c) acrescenta que durante a inspeção realizada, entre 17

e 21 de agosto de 2009, pela Corregedoria Nacional da Justiça

neste  Tribunal,  “o  CNJ  constatou  inúmeras  distorções...  do

número  de  servidores  lotados  nas  unidades  jurisdicionais

(gabinetes de desembargadores versus  unidades jurisdicionais

de primeiro grau)”, o que teria levado esse c. CNJ a determinar

este  Tribunal  a  editar  ato  regulamentando  a  distribuição  de

servidores;



d)  o  TJPE  editou  a  Instrução  de  Serviço  nº  07/10,

contudo, ela não teria observado integralmente a determinação

contida na inspeção, pois não teria levado em conta critérios de

acervo e complexidade;

e)  a  prestação  jurisdicional   seria,  ainda,  prejudicada

por  fatores  outros,  “tais  como  déficit  de

magistrados/habitantes,  magistrado/processo,

servidor/processo,  assessoramente  de  juízes,  necessidade  da

criação de cargos, inclusive de desembargador substituto”;

f) parte dessas deficiências poderia ser imediatamente

solucionada com “a adequação da lotação dos servidores nas

varas  judiciais  às  determinações  do  CNJ,  atendidas  apenas

parcial e formalmente com a edição da Instrução Normativa nº 7

do TJPE;

g) sendo assim, a requerente pede :

i.  que  o  TJPE  seja  compelido  a  lotar  em  cada

unidade  judiciária,  o  número  de  servidores  indicados  na

instrução normativa nº 07/2010;

ii.  que  esse  CNJ  analise  “a  repercussão  efetiva  das

demais deficiências apontadas, ponderando-as, enquanto não

supridas,  quando da  aferição  do  cumprimento das metas  de

produtividade pré-estabelecidas”.

DA VERDADE DOS FATOS.DA VERDADE DOS FATOS.DA VERDADE DOS FATOS.DA VERDADE DOS FATOS.

6. A imprestabilidade, para os fins pretendidos  neste

procedimento, da pretensa pesquisa realizada pela requerente



está evidenciada por sua própria natureza : a fotografia de um

momento.

7.  Tomamos  de  empréstimo  as  palavras  da  própria

requerente  :  “como toda  fotografia,  o  presente  trabalho  não

contempla  um  processo  evolutivo  dos  dados  colhidos,

Encontra-se limitado no tempo, revelando apenas a estrutura

verificada  naquela  oportunidade”  e,  assim sendo,  despreza  a

vida da instituição, pois assim como os seres,  as instituições

possuem uma vida, vida essa que não se restringe a fotografia

de um momento, mas é produto de um processo histórico. Ao

se desprezar a história e se fixar na fotografia de um momento,

a  pretensa  pesquisa,  propositalmente  ou  não,  distorce  a

realidade e tenta esconder debaixo do tapete a verdade. Nada

mais simplista se pretender “aprofundado estudo e análise” a

partir de uma “fotografia de determinado momento”.

8.  Em  contraposição  à  desfocada  fotografia,  será

apresentado uma "filmagem" apresentando a "linha do tempo",

demonstrando  a  verdade  da  situação  e  ações  realizadas  ao

longo dos últimos 4 anos, para minorar o hiato que existia nas

condições de trabalho de todos os magistrados.

9. A verdade, senhor Conselheiro, é que o Tribunal de

Justiça de Pernambuco, muito antes da requerente, percebeu as

deficiências  existentes  do  primeiro  grau  de  jurisdição e vem

adotando,  já  há  alguns  pares  de  anos,  medidas  efetivas  e

concretas  para  superação  dessas  deficiências,  como

demonstraremos.



10. O que seria de espantar, não fosse o aproximar-se

da eleição da Diretoria da AMEPE, vetor que expõe o que se

procura  esconder  na  petição  da  requerente,  é  a  aparente

ignorância absoluta da AMEPE, no que concerne a tudo que vem

sendo  feito  no  âmbito  deste  Tribunal  para  enfrentar  os

problemas que ela aponta.

11. Inicialmente, é preciso espantar uma inverdade dita

na inicial, quando se afirmou que a Corregedoria Nacional de

Justiça constatou, quando da inspeção, “gritante distorção do

número  de  servidores  lotados  nas  unidades  jurisdicionais

( gabinetes de desembargadores versus unidades jurisdicionais

de  primeiro  grau)”.   A  leitura  do  item  1.1.5  dos  Autos  da

Inspeção, transcrito pela requerente em sua petição, demonstra

que, em nenhum momento, a Corregedoria Nacional apontou

essa “gritante distorção” na lotação das unidades de primeira

instância  versus  as  unidades  de  segunda  instância,  sua

preocupação foi a disparidade da lotação de servidores entre as

diversas unidades de segunda instância.

12. O TJPE cumpriu aquilo que lhe foi determinado e

editou  a  Instrução  Normativa  nº  07/2010,  transcrita  pela

requerente  em  sua  petição,  instituindo  o  quadro  idealquadro  idealquadro  idealquadro  ideal de

servidores para cada unidade judiciária, de conformidade com a

sua natureza. 

13.  O  que  a  requerente  demonstra  desconhecer  é  a

natureza de um quadro ideal que, aligeiradamente1, é o número

1 MARINHO, Bernardete de Lourdes e VASCONCELOS, Eduardo Pinheiro Gondim de.
Dimensionamento de Recursos Humanos : Desenvolvimento de um Modelo Conceitual e sua
Aplicação. In Revista de Gestão USP, São Paulo, v. 14, n. 2, p. 61-76, abril/junho 2007.



de funcionários necessários para a realização de determinada

tarefa. 

14. Pelo fato do Tribunal de Justiça ter, com base em

estudo  da  Secretaria  de  Gestão  de  Pessoas,  apresentado  o

quadro ideal de servidores das unidades judiciárias, respeitando

as  suas  especializações,  não  significa  dizer  que  os  cargos

respectivos  foram  criados,  tampouco  que  se  tem  servidores

para nomeação imediata.

15.  É  aqui  que  entra  o  que  a  requerente  procura

esconder : o processo histórico.

16.  Em 2007,  o  TJPE  realizou  concurso  público  para

recrutar novos servidores. O edital do concurso (doc. 01) previu

a contratação de 457 aprovados e, durante os quatro anos de

vigência  do  certame,  nada  menos  do  que  4.849  (quatro  mil

oitocentos e quarenta e nove) candidatos foram chamados (doc.

02).

17.  O  que a  requerente  esconde é  que  em 2007,  o17.  O  que a  requerente  esconde é  que  em 2007,  o17.  O  que a  requerente  esconde é  que  em 2007,  o17.  O  que a  requerente  esconde é  que  em 2007,  o

conjunto  das  unidades  judiciária  de  primeiro  grau  possuíaconjunto  das  unidades  judiciária  de  primeiro  grau  possuíaconjunto  das  unidades  judiciária  de  primeiro  grau  possuíaconjunto  das  unidades  judiciária  de  primeiro  grau  possuía

2.315 servidores, enquanto que esse mesmo conjunto em 20112.315 servidores, enquanto que esse mesmo conjunto em 20112.315 servidores, enquanto que esse mesmo conjunto em 20112.315 servidores, enquanto que esse mesmo conjunto em 2011

possui 3.567 servidores (doc. 03).possui 3.567 servidores (doc. 03).possui 3.567 servidores (doc. 03).possui 3.567 servidores (doc. 03).

18. Em outras palavras, nos últimos 4 anos, o quadro18. Em outras palavras, nos últimos 4 anos, o quadro18. Em outras palavras, nos últimos 4 anos, o quadro18. Em outras palavras, nos últimos 4 anos, o quadro

de pessoal da primeira instância aumentou em 54% !de pessoal da primeira instância aumentou em 54% !de pessoal da primeira instância aumentou em 54% !de pessoal da primeira instância aumentou em 54% !

19. O documento 03, ao apresentar o comparativo do

quadro de pessoal de cada unidade judiciária nos anos de 2007

e 2011, permite constatar o  expressivo incrementoexpressivo incrementoexpressivo incrementoexpressivo incremento do  quadroquadroquadroquadro

de pessoalde  pessoalde  pessoalde  pessoal de  praticamente  todas  as  unidades  judiciárias  do

primeiro grau primeiro grau primeiro grau primeiro grau de jurisdição 



20. Com a expiração do termo de validade do concurso,

como é do conhecimento da requerente,  o  TJPE  já  contratoucontratoucontratoucontratou

empresa especializada para realizar novo concurso realizar novo concurso realizar novo concurso realizar novo concurso público para

recrutamento de servidoresservidoresservidoresservidores, cujo edital já foi publicado.

21. Esse concurso apresentará uma inovação em relação

ao anterior, com a previsão da regionalização do recrutamentoregionalização do recrutamentoregionalização do recrutamentoregionalização do recrutamento

(o  candidato  será  obrigatoriedade  nomeado  para  uma  das

comarcas integrantes do pólo regional para o qual se inscreveu,

sendo vedada a sua designação para a Capital), o que permitirápermitirápermitirápermitirá

superar  a  dificuldade  de  nomeação  de  servidores  para  asnomeação  de  servidores  para  asnomeação  de  servidores  para  asnomeação  de  servidores  para  as

comarcas  mais  longínquascomarcas  mais  longínquascomarcas  mais  longínquascomarcas  mais  longínquas        ,         em  razão  da  configuração

geográfica do Estado de Pernambuco.

22. Essa causa de dificuldade de lotação de servidores

nas  comarcas  mais  longínquas,  de  pleno  conhecimento  da

requerente, explica por que “em cerca de 80% das unidades de

primeiro  grau  do  Estado  a  lotação  de  servidores  não

corresponde ao mínimo estabelecido na instrução normativa nº

07/TJPE”.

23.  A  requerente  reproduz  uma  faláciafaláciafaláciafalácia quando

apresenta um comparativocomparativocomparativocomparativo                 entre as Varas da Fazenda do RecifeVaras da Fazenda do RecifeVaras da Fazenda do RecifeVaras da Fazenda do Recife

e os gabinetes dos Desembargadores das Câmaras Fazendárias,gabinetes dos Desembargadores das Câmaras Fazendárias,gabinetes dos Desembargadores das Câmaras Fazendárias,gabinetes dos Desembargadores das Câmaras Fazendárias,

à  base  do  número  de  feitos  existentes  em cada  uma delas,

tentando com isso demonstrar um desequilíbrio inexistente.

24.  Na  realidade,  conforme  se  comprova

documentalmente  (doc.  04),  o  que  se  verifica  é  uma

desproporção excessiva de feitos distribuídos em desfavor dasdesproporção excessiva de feitos distribuídos em desfavor dasdesproporção excessiva de feitos distribuídos em desfavor dasdesproporção excessiva de feitos distribuídos em desfavor das

Câmaras FazendáriasCâmaras FazendáriasCâmaras FazendáriasCâmaras Fazendárias. Vejamos :



Distribuição Varas da

Fazenda da Capital

Distribuição  Câmaras

Fazendárias

Janeiro / 2011 312 615

Fevereiro 346 631

Março 331 876

Abril 376 1099

Maio 376 1848

Junho 327 1201

Julho 449 634

Agosto 446 878

TOTAL 2963 7782

25. Considerando a distribuição mensal de feitos, o que

se  constata  é  que  cada  Gabinete  de  Desembargador  dasGabinete  de  Desembargador  dasGabinete  de  Desembargador  dasGabinete  de  Desembargador  das

Câmaras  FazendáriasCâmaras  FazendáriasCâmaras  FazendáriasCâmaras  Fazendárias    recebeu,  em  média,  1297  processos1297  processos1297  processos1297  processos        ,        

mensalmente,  entre  janeiro  e agosto de 2011,  enquanto que

essa  mesma  média  foi  de  370  processos  para  cada  Vara370  processos  para  cada  Vara370  processos  para  cada  Vara370  processos  para  cada  Vara

Fazendária.Fazendária.Fazendária.Fazendária.

26. Em outras palavras, a distribuição para os GabinetesEm outras palavras, a distribuição para os GabinetesEm outras palavras, a distribuição para os GabinetesEm outras palavras, a distribuição para os Gabinetes

de  Desembargadores  atuantes  nas  Câmaras  Fazendárias  foide  Desembargadores  atuantes  nas  Câmaras  Fazendárias  foide  Desembargadores  atuantes  nas  Câmaras  Fazendárias  foide  Desembargadores  atuantes  nas  Câmaras  Fazendárias  foi

superior  à  distribuição  das  Varas  Fazendárias  do  Recife  emsuperior  à  distribuição  das  Varas  Fazendárias  do  Recife  emsuperior  à  distribuição  das  Varas  Fazendárias  do  Recife  emsuperior  à  distribuição  das  Varas  Fazendárias  do  Recife  em

350% !350% !350% !350% !

27.  Essa  discrepância  na  distribuição  faz  águafaz  águafaz  águafaz  água da

invectivainvectivainvectivainvectiva    lançada  pela  requerente  referente  às  “        gritantesgritantesgritantesgritantes        

distorções”distorções”distorções”distorções” no  quadro  de  pessoal  dos  Gabinetes  dos

Desembargadores  atuantes  nas  Câmaras  Cíveis  e  aquele  das

Varas Fazendárias do Recife.

28.  A  requerente  é  infelizA  requerente  é  infelizA  requerente  é  infelizA  requerente  é  infeliz,  mais  uma  vez,  quando

apresenta  outros  fatores  que  prejudicariam  a  atuação  da



magistratura de primeiro grau, omitindo as providênciasomitindo as providênciasomitindo as providênciasomitindo as providências que já

estão sendo adotadas por este Tribunal.Tribunal.Tribunal.Tribunal.

29. A requerente fala no déficit déficit déficit déficit da relação magistrados/magistrados/magistrados/magistrados/

habitanteshabitanteshabitanteshabitantes e  magistrados/processosmagistrados/processosmagistrados/processosmagistrados/processos.  Como  bem  sabe  a

requerente,         está em curso concurso público para recrutamentoestá em curso concurso público para recrutamentoestá em curso concurso público para recrutamentoestá em curso concurso público para recrutamento        

de  juízesde  juízesde  juízesde  juízes,  cujo  cronograma,  até  agora  rigorosamente

observado, prevê conclusão em dezembro vindouro.

30.  Depois  de  07  anos  sem  que  o  TJPE  realizasse

concurso público para recrutamento de juízes, esta Presidência

deflagrou o presente concurso, atacando o problema apontado

pela requerente.

31. Em seguida, a requerente argumenta sobre o déficitdéficitdéficitdéficit

servidor/processoservidor/processoservidor/processoservidor/processo,  parecendo  desconhecer  o  incremento  incremento  incremento  incremento  dodododo

número de servidoresnúmero de servidoresnúmero de servidoresnúmero de servidores lotados no primeiro grau desde o último

concurso ( 2.315 em 2007, 3.567 em 2011), e a iminência de

publicação do edital de abertura do novo certame (publicadopublicação do edital de abertura do novo certame (publicadopublicação do edital de abertura do novo certame (publicadopublicação do edital de abertura do novo certame (publicado

em outubro / 2011, dias após o ajuizamento do presente PCA).em outubro / 2011, dias após o ajuizamento do presente PCA).em outubro / 2011, dias após o ajuizamento do presente PCA).em outubro / 2011, dias após o ajuizamento do presente PCA).

32.  A  requerente  afirma  haver  deficiência  nodeficiência  nodeficiência  nodeficiência  no

assessoramento de juízesassessoramento de juízesassessoramento de juízesassessoramento de juízes        ,         mostrando ignorância do fato de que

este  Tribunal,  através  da  Lei  13.332/20072        ,          criou  a  funçãocriou  a  funçãocriou  a  funçãocriou  a  função        

gratificada de  assessor  de  magistradogratificada de  assessor  de  magistradogratificada de  assessor  de  magistradogratificada de  assessor  de  magistrado.... Desconhece,  ainda,  o

teor  do  PL  439/2011PL  439/2011PL  439/2011PL  439/2011,  atualmente  em  tramitação  perante  a

Assembléia  Legislativa  do  Estado  e  Pernambuco,  que

i        ncrementa  substancialmente  o  valor  da  gratificação   (quasencrementa  substancialmente  o  valor  da  gratificação   (quasencrementa  substancialmente  o  valor  da  gratificação   (quasencrementa  substancialmente  o  valor  da  gratificação   (quase        

2 Art. 51 -   Fica criada a Função Gratificada de Assessor  de Magistrado, sigla FSJ-2, no âmbito
de cada unidade judiciária do Estado de Pernambuco, a qual será atribuída a servidor efetivo com
formação em Ciência Jurídica, ou acadêmico em Direito.
Par  ágrafo Único -  A indicação para a função gratificada de Assessor  de Magistrado, sigla
FSJ-2, é privativa do Juiz que esteja respondendo, na condição de titu lar, pela respectiva unidade
judiciária, por designação do Presidente do Tribunal de Justiça.



300%)  destinada  ao  Assessor  de  Magistrado300%)  destinada  ao  Assessor  de  Magistrado300%)  destinada  ao  Assessor  de  Magistrado300%)  destinada  ao  Assessor  de  Magistrado,  permitindo  o

recrutamentorecrutamentorecrutamentorecrutamento de melhores quadrosmelhores quadrosmelhores quadrosmelhores quadros entre os servidores efetivos.

33. A requerente afirma haver necessidade de  criaçãocriaçãocriaçãocriação

de cargosde cargosde cargosde cargos, inclusive de desembargador substituto, com o que

todos concordamostodos concordamostodos concordamostodos concordamos,  contudo,  existem  amarras orçamentáriasamarras orçamentáriasamarras orçamentáriasamarras orçamentárias

que não podem ser superadas com um mero voluntarismo.

34.  Aliás,  a  requerente  procura  transparecer  uma

ingenuidadeingenuidadeingenuidadeingenuidade que não lhe cai bem, ao tentar resumir a  soluçãosoluçãosoluçãosolução

dos problemasdos problemasdos problemasdos problemas    que indica a um simples  ato de vontadeato de vontadeato de vontadeato de vontade, como

indica ser o imediato atendimento da Instrução Normativa nº

07/TJPE.

35.  Se  todas  as  deficiênciasdeficiênciasdeficiênciasdeficiências deste  Tribunal,  e  elas

existem,  somos  os  primeiros  a  dizer,  fossem  passíveis  depassíveis  depassíveis  depassíveis  de

solução por um ato de vontadesolução por um ato de vontadesolução por um ato de vontadesolução por um ato de vontade, já estariam solucionadasestariam solucionadasestariam solucionadasestariam solucionadas.

36.  A  imediata  implementação  do  quadro  ideal  deA  imediata  implementação  do  quadro  ideal  deA  imediata  implementação  do  quadro  ideal  deA  imediata  implementação  do  quadro  ideal  de

pessoal,  constituído através da Instrução Normativa nº 07/TJPE,pessoal,  constituído através da Instrução Normativa nº 07/TJPE,pessoal,  constituído através da Instrução Normativa nº 07/TJPE,pessoal,  constituído através da Instrução Normativa nº 07/TJPE,

exige a criação de nada menos do que 1.047 cargos (doc. 05).exige a criação de nada menos do que 1.047 cargos (doc. 05).exige a criação de nada menos do que 1.047 cargos (doc. 05).exige a criação de nada menos do que 1.047 cargos (doc. 05).

37. Ainda que a pretensão da requerente fosse atendida

e  esse  c.  CNJ  determinasse  “a  lotação  dos  servidoresa  lotação  dos  servidoresa  lotação  dos  servidoresa  lotação  dos  servidores...nos

exatos  termos  da  Instrução  Normativa  nº  07/2010  do  TJPE,

assinalando  prazo  para  tanto”,  essa  determinação  se  deteria

diante da absoluta impossibilidade material.impossibilidade material.impossibilidade material.impossibilidade material.

38.  Os  cargoscargoscargoscargos necessários  não  existemnão  existemnão  existemnão  existem,  para  sua

criação exige-se respaldo orçamentário, sem que o Estado de

Pernambuco  suporte  tamanho  incremento  de  despesaincremento  de  despesaincremento  de  despesaincremento  de  despesa com

pessoal por parte do Poder Judiciário.



39.  Não se trata de algo que dependa da vontadeNão se trata de algo que dependa da vontadeNão se trata de algo que dependa da vontadeNão se trata de algo que dependa da vontade da

presidência do Tribunal ou de quem quer que seja, nem que se

possa implementar com data certa. A implementação do quadro

ideal será produto de um processo político de negociação comprocesso político de negociação comprocesso político de negociação comprocesso político de negociação com

os demais Poderes do Estado ao longo dos anosos demais Poderes do Estado ao longo dos anosos demais Poderes do Estado ao longo dos anosos demais Poderes do Estado ao longo dos anos        .         Não adianta

fingir ingenuidade diante do pragmatismo da vida cotidiana.

40.  As  deficiências  de  estrutura  no  Poder  Judiciário

como um todo existem, mas têm sido combatidas:

a)  As  instalações físicas do 1º Grau de Jurisdição em

sendo  melhoradas  em  todo  o  Estado,  como  passamos  a

demonstrar :

I. Novos Fóruns em Construção : Comarcas de São

José  da  Coroa  Grande,  Cortês,  Palmares,  Santa  Cruz  do

Capibaribe, Afogados da Ingazeira, Serrita e Jaboatão dos

Guararapes.

II.  Fóruns  cujas  instalações  físicas  estão  sendo

reformadas  :  Comarcas  de  Toritama,  Itaíba,

Escada, Araripina,  Pesqueira  (reforma  com  ampliação),

Sertânia, 2ª Vara do Júri de Jaboatão e  Petrolina.

III. Outras Unidade Judiciárias em reforma : Arquivo

Geral  e  Centro  de  Saúde,  Central  de  Juizados  da

Capital, Casa de Justiça e Cidadania do Coque e Juizado e

Central de Mediação  em Petrolina.

IV. Despesas com melhoria das instalações físicas

do 1º Grau de Jurisdição :

Construções de Fóruns:            R$ 39.386.798,22

Reformas  de Fóruns:                R$   2.117.092,24



Reformas dos outros imóveis:    R$         2.027.881,13  

TOTAL  R$ 43.531.771,59

b) todos os magistrados receberam, sem qualquer ônus,

um  notebook  e  um  modem  para  conexão  com  a  internet,

conexão essa sem qualquer ônus para o magistrado, de modo a

permitir sua atuação fora do recinto do fórum;

c)  Não  havia  falta  de  material  de  expediente,  talvez

passe a haver alguma dificuldade depois de recente incêndio,

no  início  de  outubro,  no  almoxarifado  central  do  Tribunal,

quando foi consumido pelo fogo estoque suficiente para quase

um ano de abastecimento das necessidades  com material  de

expediente – tamanho estoque é a prova viva de que a carência

de material de expediente era inexistente, mas o Tribunal está

fazendo compras emergenciais para suprir essas necessidades.

CONCLUSÃO.

41. Contra a “fotografia” apresentada pela requerente,

apresenta-se o processo histórico que acompanha a vida das

instituições a demonstrar :

a)  que  o  TJPE  está  vivamente  empenhado  em

melhorar as condições de trabalho, tanto do primeiro, quanto

do segundo graus de jurisdição;

b)  houve  um  acentuado  incremento   (54%)  do

quadro de servidores destinados ao primeiro grau de jurisdição,

desde  a  realização  do  ultimo  concurso  publico  para

recrutamento de servidores;



c)  novo  concurso  público  para  recrutamento  de

servidores está na iminência de ser deflagrado, com a previsão

da  regionalização  do  certame,  e  a  conseqüente  vedação  de

designação para a capital, a facilitar a lotação de aprovados no

interior do Estado de Pernambuco;

d) está em fase de conclusão concurso público para

recrutamento  de  magistrados,  depois  de  quase  10  anos  da

realização do último concurso;

e)  criou-se  a  função  gratificada  de  Assessor  de

Magistrado  para  todas  as  unidades  judiciárias  do  Estado  de

Pernambuco;

f) tramita na Assembléia Legislativa o PL 439/2011,

que incrementa substancialmente o valor da Função Gratificada

de  Assessor  de  Magistrado,  permitindo  o  recrutamento  de

melhores quadros entre os servidores efetivos,

g) a Instrução Normativa nº 07/2010 estabelece o

quadro  ideal  de  pessoal  deste  Tribunal,  contudo,  não  criou

cargos;

h)  a  implementação  do  quadro  ideal  de  pessoal

exige a criação de 1.047 cargos, o que somente será possível

fazer ao longo dos anos, a partir de negociações pontuais com

os demais Poderes do Estado, em razão do potencial impacto

no orçamento estadual;

i)  esta  Presidência  está  impedida,  ainda  que

houvesse disponibilidade orçamentária, por força do que dispõe



o  parágrafo  único,  do  art.  21,  da  Lei  de  Responsabilidade

Fiscal3,  de  enviar  qualquer  mensagem  ao  Poder  Legislativo

criando cargos.

42.  Por  todo  o  exposto,  evidenciando-se  que  o

Tribunal de Justiça do Estado de Pernambuco está firmemente

empenhado  na  melhoria  das  condições  de  trabalho  de  sua

magistratura, roga-se:

a)  a  improcedência  do  pedido  de  imediata

implementação do quadro ideal de pessoal, consubstanciado na

Instrução Normativa nº 07/2010;

b)  este  Tribunal  não  é  legitimado  para  se

manifestar sobre o segundo pedido da requerente, por se tratar

de matéria unicamente afeta a esse c. CNJ.

Pede deferimento.

3 Art. 21. É nulo de pleno direito o ato que provoque aumento da despesa com pessoal e
não atenda:

        I - as exigências dos arts. 16 e 17 desta Lei Complementar, e o disposto no inciso
XIII do art. 37 e no § 1  o   do art. 169 da Constituição  ;

        II - o limite legal de comprometimento aplicado às despesas com pessoal inativo.

Parágrafo único. Também é nulo de pleno direito o ato de que resulte aumento da
despesa com pessoal expedido nos cento e oitenta dias anteriores ao final do mandato
do titular do respectivo Poder ou órgão referido no art. 20.


